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Questão submetida a julgamento: O conceito de ‘dono da obra’, previsto na OJ nº 191 da SBDI-
1/TST, para efeitos de exclusão de responsabilidade solidária ou subsidiária trabalhista, restringe-se
a  pessoa  física  ou  micro  e  pequenas  empresas,  na  forma  da  lei,  que  não  exerçam  atividade
econômica vinculada ao objeto contratado?

Ramo do Direito: Direito do Trabalho

Assuntos: Tomador de serviços / Terceirização (2704)

Tese Firmada: 

RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA - DONA DA OBRA - APLICAÇÃO DA OJ 191 DA
SbDI-1 LIMITADA À PESSOA FÍSICA OU MICRO E PEQUENAS EMPRESAS:

I) A exclusão de responsabilidade solidária ou subsidiária por obrigação trabalhista a que se refere a
Orientação Jurisprudencial nº 191 da SDI-1 do TST não se restringe à pessoa física ou micro e
pequenas empresas, compreende igualmente empresas de médio e grande porte e entes públicos
(decidido por unanimidade);

II) A excepcional responsabilidade por obrigações trabalhistas prevista na parte final da Orientação
Jurisprudencial nº 191, por aplicação analógica do art. 455 da CLT, alcança os casos em que o dono
da obra de construção civil é construtor ou incorporador e, portanto, desenvolve a mesma atividade
econômica do empreiteiro (decidido por unanimidade);



III) Não é compatível com a diretriz sufragada na Orientação Jurisprudencial nº 191 da SDI-1 do
TST jurisprudência de Tribunal Regional do Trabalho que amplia a responsabilidade trabalhista do
dono da obra, excepcionando apenas “a pessoa física ou micro e pequenas empresas, na forma da
lei,  que  não  exerçam  atividade  econômica  vinculada  ao  objeto  contratado”   (decidido  por
unanimidade);

IV)  Exceto  ente  público  da  Administração  Direta  e  Indireta,  se  houver  inadimplemento  das
obrigações  trabalhistas  contraídas  por  empreiteiro  que  contratar,  sem  idoneidade  econômico-
financeira, o dono da obra responderá subsidiariamente por tais obrigações, em face de aplicação
analógica do art. 455 da CLT e culpa in eligendo (decidido por maioria, vencido o Exmo. Ministro
Márcio Eurico Vitral Amaro);

V)  O  entendimento  contido  na  tese  jurídica  nº  4  aplica-se  exclusivamente  aos  contratos  de
empreitada celebrados após 11 de maio de 2017, data do presente julgamento.

Ementa: INCIDENTE  DE  RECURSO  DE  REVISTA  REPETITIVO.  TEMA  Nº  0006.
CONTRATO  DE  EMPREITADA.  DONO  DA  OBRA.  RESPONSABILIDADE.
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 191 DA SbDI-1 DO TST VERSUS SÚMULA Nº 42
DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA TERCEIRA REGIÃO 1. A exclusão de
responsabilidade solidária ou subsidiária por obrigação trabalhista, a que se refere a Orientação
Jurisprudencial nº 191 da SbDI-1 do TST, não se restringe a pessoa física ou micro e pequenas
empresas.  Compreende  igualmente  empresas  de  médio  e  grande  porte  e  entes  públicos.  2.  A
excepcional  responsabilidade  por  obrigações  trabalhistas,  prevista  na  parte  final  da  Orientação
Jurisprudencial nº 191 da SbDI-1 do TST, por aplicação analógica do artigo 455 da CLT, alcança os
casos  em  que  o  dono  da  obra  de  construção  civil  é  construtor  ou  incorporador  e,  portanto,
desenvolve  a  mesma atividade  econômica  do  empreiteiro.  3.  Não é  compatível  com a  diretriz
sufragada  na  Orientação  Jurisprudencial  nº  191  da  SbDI-1  do  TST jurisprudência  de  Tribunal
Regional do Trabalho que amplia a responsabilidade trabalhista do dono da obra, excepcionando
apenas "a pessoa física ou micro e pequenas empresas, na forma da lei, que não exerçam atividade
econômica  vinculada  ao  objeto  contratado".  4.  Exceto  ente  público  da  Administração  direta  e
indireta,  se  houver  inadimplemento  das  obrigações  trabalhistas  contraídas  por  empreiteiro  que
contratar, sem idoneidade econômico-financeira, o dono da obra responderá subsidiariamente por
tais obrigações, em face de aplicação analógica do art. 455 da CLT e de culpa in eligendo. (IRR -
190-53.2015.5.03.0090 , Relator Ministro: João Oreste Dalazen, Data de Julgamento: 11/05/2017,
Subseção I Especializada em Dissídios Individuais, Data de Publicação: DEJT 30/06/2017)                      

Súmula: --

OJ: 191. CONTRATO DE EMPREITADA. DONO DA OBRA DE CONSTRUÇÃO CIVIL. 
RESPONSABILIDADE.  (nova  redação)  -  Res.  175/2011,  DEJT  divulgado  em  27,  30  e
31.05.2011
Diante da inexistência de previsão legal específica, o contrato de empreitada de construção civil
entre  o  dono da  obra  e  o  empreiteiro  não enseja  responsabilidade  solidária  ou  subsidiária  nas
obrigações  trabalhistas  contraídas  pelo  empreiteiro,  salvo  sendo  o  dono  da  obra  uma  empresa
construtora ou incorporadora.



Anotação  Nugep: Houve  determinação  de  sobrestamento  dos  recursos que  tratem  do  tema
(OFÍCIO.CIRC.TST.GP Nº  0488  (.pdf  932.12  KB)).  Em  09/11/2017,  foi  proferida  a  seguinte
decisão no processo paradigma: suspender o julgamento do processo em virtude de pedido de vista
regimental, formulado pelo Exmo. Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, após os Exmos.
Ministros João Oreste Dalazen, relator, e João Batista Brito Pereira terem votado no sentido de: "(i)
dar provimento aos embargos de declaração interpostos por Associação Brasileira do Agronegócio
para, ao sanar omissão, mediante a atribuição de efeito modificativo, acrescer ao acórdão originário
a tese jurídica nº 5, de seguinte teor: "5ª) O entendimento contido na tese jurídica nº 4 aplica-se
exclusivamente aos contratos de empreitada celebrados após 11 de maio de 2017, data do presente
julgamento"; (ii) julgar prejudicado o exame dos embargos de declaração interpostos por APINE,
CNI e ANGLO AMERICAN MINÉRIO DE FERRO BRASIL S.A. quanto à modulação e, no mais,
negar-lhes  provimento.  Obs.:  I  -  O  Exmo.  Ministro  Alexandre  de  Souza  Agra  Belmonte  não
participa do julgamento em razão de impedimento; II - Ausência justificada do Exmo. Ministro
Renato  de  Lacerda  Paiva,  que  não  participaria  do  julgamento  em  virtude  de  impedimento".
Determinação de dessobrestamento (Oficio Circular TST.GP n. 155 (.pdf 377.44 KB)).

Resultado do julgamento dos Embargos Declaratórios: por unanimidade, (i) dar provimento aos
embargos  de  declaração  interpostos  por  Associação  Brasileira  do  Agronegócio  para,  ao  sanar
omissão, mediante a atribuição de efeito modificativo, acrescer ao acórdão originário a tese jurídica
nº 5, de seguinte teor: "5ª) O entendimento contido na tese jurídica nº 4 aplica-se exclusivamente
aos contratos de empreitada celebrados após 11 de maio de 2017, data do presente julgamento"; (ii)
julgar prejudicado o exame dos embargos de declaração interpostos por APINE, CNI e ANGLO
AMERICAN MINÉRIO DE FERRO BRASIL S.A. quanto à modulação e,  no mais,  negar-lhes
provimento. Obs.: I - Juntará voto convergente ao pé do acórdão o Exmo. Ministro Luiz Philippe
Vieira  de  Mello  Filho;  II  -  O  Exmo.  Ministro  Renato  de  Lacerda  Paiva  não  participou  do
julgamento em razâo de impedimento.

• Processo paradigma: RR 190-53.2015.5.03.0090 (link externo)
• Orgão Julgador: SBDI-1 Plena
• Relator: Ministro João Oreste Dalazen
• Data de Afetação: 05/05/2016
• Julgado em: 11/05/2017 09/08/2018 (ED acórdão) (.pdf 315.85 KB)
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